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CONSTITUINTE 

Recorde de ausências é 
de Bouchardet, que já 
faltou a 88% das sessões 

0 deputado Paulo Delga­
do (PT-MG) vai requerer, 
pela quinta vez, à Mesa da 
Constituinte, providências 
de punição contra os dezes-
seis parlamentares que fal­
taram a mais de um terço 
das sessões de votação da 
futura Constituição e que 
são passíveis de ter seus 
mandatos cassados com 
base nos regimentos inter­
nos da Câmara e do Sena­
do, segundo determinação 
da Constituição vigente, in­
forma a EBN. 

O deputado Mário Bou­
chardet (PMDB-MG), que 
encabeça uma lista de de-
zesseis parlamentares 
mais ausentes dos traba­
lhos da Constituinte, segun­
do levantamento feito por 
Delgado, deixou de compa­
recer a nada menos do que 
88,32% das sessões no 
período de 3 de janeiro de 
1987 a 29 de janeiro deste 
ano — relata o repórter Za-
noni Antunes, de Brasília. 
De posse desses dados, Del­
gado quer ver esses parla­
mentares com seus manda­
tos cassados. Procurado 
ontem por este jornal, Bou­
chardet não foi encontrado. 

Para isso, o deputado pe-
tista está invocando os arti­
gos 253 do regimento inter­
no da Câmara e 36, do Se­
nado. Delgado está recor­
rendo a esses artigos por­
que o regimento interno da 
Constituinte não prevê a 
cassação por ausência. 
Nesse caso, o constituinte 
petista pretende, por analo­
gia, aplicar os regimentos 
da Câmara e do Senado que 
prevêm a perda do manda­
to para o parlamentar que 
deixar de comparacer a 
mais de um terço das ses­
sões convocadas. Até on­
tem, a Constituinte já ha­
via realizado 220 sessões. 

Os parlamentares são: 
Mário Bouchardet (PMDB-
MG) — 165 — 88,32%; Feli­
pe Cheide (PMDB-SP) — 
162 — 86,17%; Raul Belém 
(PMDB-MG) - 143 -
76,52%; Mattos Leão 
(PMDB-PR) - 139 _ 
74,34%; Mário de Oliveira 
(PMDB-MG) — 127 — 
67,92%; Milton Lima 
(PMDB-MG) - 125 -
66,85%; Messias Soares 
(PMDB-RJ) — 105 — 
55,14%; Osvaldo Coelho 
(PFL-PE) - 99 - 52,94%; 
Roberto Campos (PDS-
MT)-95-50,81%; Bosco 
França (PMDB-SE) — 81 

43,08%; Márcio Braga 
PMDB-RJ) — 73 — 

38,82%; Olavo Pires 
(PMDB-RO) - 71 -
37,97%; Harlan Gadelha 
(PMDB-PE) — 68 — 
36,37%; Mendes Botelho 
(PTB-SP) - 66 — 35,29%; 
Mauro Borges (PDC-GO) 
— 63 — 33,69%; Davi Alves 
(PDS-MA)-62-32,97%. 

Delgado já apresentou 
dois projetos de resolução, 
um obrigando a Mesa da 
Constituinte a divulgar, 
diariamente, o nome dos 
faltosos no Diário da Cons­
tituinte, e outro cassando o 
mandato dos parlamenta­
res que tenham faltado a 
mais de um terço das ses­
sões. Além disso, apresen­
tou dois requerimentos à 

^Um novo caso de fraude 
na votação em plenário 

Mais um caso de "pianis­
ta" nas votações da Consti­
tuinte. Desta vez foi o depu­
tado César Cais Neto (PDS-
CE), que denunciou ao pre­
sidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, que 
haviam votado com o seu 
código, mesmo estando ele 
presente à sessão legislati­
va. De acordo com Cais Ne­
to, existem duas explica­
ções para o fato. A primei­
ra seria um erro, ou aci­
dente, de alguém que que­
rendo votar o fez de forma 
errada, digitando, por coin­
cidência, o seu código. A 
outra explicação é que po­
de estar existindo alguém 
querendo desmoralizar o 
sistema de votação eletrô-
nico, votando seguidamen­
te em nome de outros cons­
tituintes. 

"Quem assim está agin­
do, está tentando sabotar a 
própria Constituinte, pois, 
sem o sistema de votação 
eletrônico, tão cedo não te­
remos a conclusão das vo­

tações e a promulgação do 
texto constitucional", disse 
o deputado, que, depois de 
suscitar uma questão de or­
dem sobre o assunto, pediu 
providências ao presidente 
Ulysses Guimarães, que 
prometeu mandar investi­
gar, conforme a EBN. 

Enquanto isso, o correge­
dor da Constituinte, depu­
tado Jorge Arbage (PDS-
PA), está disposto a rea­
brir as investigações para 
identificar quem votou em 
nome do deputado José 
Sarney Filho (PFL-MA). A 
reabertura deve-se às pres­
sões recebidas depois que a 
comissão de investigações, 
nomeada pela presidência, 
não chegou a uma conclu­
são definitiva. Por exigên­
cia de alguns parlamenta­
res, que pretendem, inclu­
sive, mandar fazer a 
perícia das fotos por conta 
própria, a Mesa da Consti­
tuinte, principalmente o 
corregedor, está disposta a 
seguir as investigações. 

O efeito da crise, 
segundo Pedro Simon 

As sucessivas crises no 
governo federal, como a úl­
tima alteração da equipe 
económica, estão servindo 
para reverter o voto de 
muitos presidencialistas na 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte. Dessa forma, ao 
contrário do que previa há 
um mês, o governador Pe­
dro Simon apostou ontem 
que o sistema parlamenta­
rista de governo será apro­
vado pela Constituinte. E 
como tem certeza de que o 
gistema de governo será 
aprovado, ele até mesmo 
deixou de preocupar-se 
com a defesa do mandato 
de cinco anos para o presi­
dente José Sarney. 

"Com parlamentarismo, 
tanto faz um mandato de 
quatro, cinco ou seis anos 
para o presidente", afir­
mou Simon, que viajará a 
Brasília tão logo seja con­
firmada a data da votação 
do sistema de governo pela 
Constituinte. O governador 
não quis falar sobre a hipó­
tese de aprovação do presi­
dencialismo sob argumen­
to de que isso constituiria 
um quadro novo que deve­
rá ser analisado no mo­
mento oportuno. 

Simon lembrou que o re­
gime presidencialista é o 
responsável pelas sucessi­
vas crises políticas que o 
País atravessa. 

Negociação sobre o sistema de governo 
si. íiii 
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Mário Bouchardet 
Mesa da Constituinte exi­
gindo informações e cum­
primento dos projetos de 
resolução. As quatro inicia­
tivas do parlamentar não 
obtiveram resposta do pre­
sidente da Constituinte, 
U l y s s e s G u i m a r ã e s . 

A preocupação de Delga­
do, que ontem voltou a ocu­
par a tribuna da Câmara 
para reafirtnar suas de­
núncias contra colegas fal­
tosos, é que sua ação não 
seja confundida com um 
mero trabalho de akague-
te, mas que seja entendido 
o sentido de moralização do 
Legislativo, principalmen­
te no momento em que se 
vota a futura Constituição 
do País. 

Argumenta ele que qual­
quer trabalhador brasileiro 
que faltar ao trabalho sem 
justificativa é punido com 
perda de salário e até de 
emprego. "O parlamentar, 
teoricamente o seu repre­
sentante, não pode ter um; 
comportamento privilegia;-
do comparativamente ao 
que se exige daquele traba­
lhador que o elegeu. Não se 
pode admitir que represen­
tantes eleitos deixem de 
comparecer à Constituinte 
para cumprir o seu primei­
ro dever: o de votar a Cons­
tituição", argumenta. 

Um dos projetos de reso­
lução de Delgado é mais 
exigente do que o outro, e 
pretende que seja cassado 
automaticamente o man­
dato do constituinte que 
deixar de comparecer, sem 
motivo justo, a cinéo ses­
sões consecutivas da Cons­
tituinte. No mesmo projeto, 
o deputado prevê qu<a o par­
lamentar que, num mesmo 
mês, deixar de comparecer 
a três sessões da Consti­
tuinte, sem motivo de licen­
ça ou doença comprovada, 
terá sustado o pagamento 
dos seus subsídios e a ajuda 
de custo a que faria jus na 
condição de senador ou de­
putado. 

Na sessão de sábado pas­
sado da Assembleia Nacio­
nal Constituinte, Delgado 
denunciou nominalmente 
aqueles parlamentares que 
deixaram de comparecer a 
mais de um terço das ses­
sões. Na sua primeira rela­
ção estavam dezenove par­
lamentares, mas três de- ' 
les, por motivo de doença 
comprovada, tiveram seus 
nomes retirados da lista — 
Jessé Freire (PFL-RN), 
João Hermann Neto 
(PMDB-SP) e Vieira da Sil­
va (PDS-MA). 

por Cristina Magalhães 
de Brasília 

O senador Humberto Lu­
cena (PMDB/PB) reuniu 
ontem no seu gabinete 
constituintes presidencia­
listas. O objetivo da reu­
nião foi estudar a fusão de 
várias emendas que possi­
bilitem a implantação de 
um sistema de governo 
presidencialista que forta­
leça o Legislativo. Para 
tanto já está sendo admiti­
da a inclusão da figura do 
primeiro-ministro, contida 
na emenda do deputado 
Manoel M o r e i r a . O 
primeiro-ministro indicado 
pelo presidente da Repúbli­
ca, aprovado pelo Senado e 
demissível pela Câmara. 
Outra possibilidade seria a 
de que ao Legislativo so­
mente competisse censu­
rar a atuação do primeiro-
ministro no parlamento. 
Segundo Lucena, essa cen­
sura já seria suficiente pa­
ra possibilitar a saída vo­
luntária do primeiro-
ministro do governo. 

Os constituintes também 
estão negociando a moção 
de censura ao gabinete. Há 
resistências em se aceitar 
a moção de censura coleti-

"A essência do sistema é inegociável" «ÍL 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

"A essência do sistema é 
inegociável; ou é parlamenta­
rismo ou 6 presidencialismo." 
Essa foi a reação do senador 
José Richa (PMDB-PR) — parti­
dário do parlamentarismo —, 
à tese defendida pelos presi­
dencialistas que propõem a 
fusão das emendas em discus­
são na Constituinte sobre os 
dois sistemas de governo. O 
impasse está avista. 

Para o senador paranaense, 

o que pode ser negociado com 
os presidencialistas 6 a data 
para a implantação do parla­
mentarismo no Brasil. Richa 
concorda que a sua adoção 
poderá acontecer após o tér­
mino do mandato do presiden­
te José Sarney,' "desde que o 
mandato seja fixado em qua­
tro anos", ressalvou. 

A proposta de só implantar 
o parlamentarismo no final do 
governo Sarney é do Ifder do 
PMDB na Câmara, deputado 
Ibsen Pinheiro (RS)..Ele argu­
mentou com o senador José 

Richa que a tese pode dividir 
opiniões, mas que, por outro 
lado, não divide votos. Ou se­
ja, o líder pemedebista enten­
de que a proposta pode provo­
car discussões entre os parla­
mentaristas, sem jamais, con­
tudo, provocar dissidências 
entre os parlamentaristas. 

Ibsen Pinheiro é favorável 
que se afastem do processo 
de negociação os elementos 
complicadores, como a dura­
ção do mandato, para que se­
ja votado primeiro o sistema 

de governo. Ele argumenta 
que, entre parlamentaristas, 
há divergências com relação à 
duração do mandato presi­
dencial. 

Embora afirme que a ade­
são dos presidencialistas à te­
se parlamentarista é pratica­
mente inevitável, o senador 
José Richa , todavia, é favorá­
vel a.um acordo entre os parti­
dários dos dois sistemas de 
governo. "Qualquer sistema 
de governo tem que ser apro­
vado por larga margem de vo­
tos", aconselhou. 

va, por ser uma prática ti­
picamente parlamentaris­
ta. Melhor seria, na visão 
dos presidencialistas, a 
moção individual de censu­
ra aos ministros, que só 
ocorreria através da apro­
vação de dois terços do 
Congresso. 

O senador explicou que 
nada ainda está decidido 
porque é preciso "muito 
cuidado para não se ter um 
sistema que, pelo seu hibri­
dismo, se torne inviável". 

O senador Marco Maciel 
(PFL/PE) disse que três 
pontos estão em aberto; es­
colha do tipo de moção de 
censura a ser adotado — se 
individual ou coletiva; o 
mandato presidencial — a 
sua duração será votada 
em separado; e o número 
de conselhos — se apenas 
úm conselho de ministros 
ou o seu desdobramento em 
dois, um denominado con­
selho da República, com a 
função de determinar as di-

retrizes políticas; e o de de­
fesa, com a responsabilida­
de de resguardar as insti­
tuições. 

A ideia dos presidencia­
listas, é atrair para a sua 
proposta constituintes in­
decisos e até mesmo parla­
mentaristas que aceita­
riam um sistema presiden­
cialista desde que fosse for­
talecido o Legislativo. 

Os presidencialistas se 
reúnem novamente hoje 
para tentar definir as fu­

sões que serão realizadas 
sobre o texto básico da 
emenda coletiva encabeça­
da pelo senador Humberto 
Lucena, que tem a assina­
tura de 352 constituintes. 
Essa emenda tem prefe­
rência de votação sobre a 
do deputado Egídio Ferrei­
ra Lima, que obteve 341 as­
sinaturas e propõe o parla­
mentarismo. 

Na reunião de ontem foi 
discutida a época de im­
plantação do sistema de go-
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verno, outra questão que 
divide os constituintes. Os 
parlamentaristas desejam 
a implantação desse siste­
ma a partir da entrada em 
vigor da nova Constituição, 

0 presidencialismo com 
um parlamento forte, siste­
ma através do qual se for­
talece o Congresso Nacio­
nal com a manutenção do 
princípio da autoridade do 
presidente da República, 
foi defendido ontem, no, 
Rio, pelo governador do 
Paraná, Álvaro Dias. Ele 
acredita que este é o siste­
ma de governo ideal para o 
País, enquanto se aprimo­
ra para adotar o parlamen­
tarismo. Álvaro Dias disse 
isso à EBN durante home­
nagem que lhe foi feita por 
empresários do Rio de Ja­
neiro, em almoço na Asso­
ciação Comercial. 

Embora reconheça o par­
lamentarismo como a me­
lhor forma de governo, o 
governador do Paraná en­
tende que sua adoção, ago­
ra, poderia representar a -
instabilidade e a insegu­
rança dos setores produti­
vos. O sistema parlamenta- ,-
rista, segundo ele, exige 
pressupostos ainda não ai-/ 
cançados no Brasil?--__-^'« 
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